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Apresentação – Palavra do Presidente
O ano de 2014 foi muito difícil para o setor do comércio. Fato-
res macroeconômicos, tais como taxas de juros, endividamento 
das famílias, inadimplência, inflação, desequilíbrio das contas 
externas e desconfiança empresarial contribuíram bastante na 
concretude desse cenário. O próximo ano vai requerer ajustes na 
gestão macroeconômica do Brasil. Aos empresários, cabe revisar 
suas estratégias diante do novo contexto. 

A Agenda do Comércio foi pensada no sentido de contribuir para 
a construção de um ambiente mais favorável ao desenvolvimento 
do setor do comércio de bens, serviços e turismo do nosso Es-
tado. A partir de uma análise do contexto econômico, especial-
mente com relação ao desempenho do comércio de Pernambuco 
em 2014, entrevistamos líderes empresariais com o objetivo de 
identificar os principais entraves para um melhor desempenho 
do comércio em 2015. 

Finalmente, apresenta-se uma agenda propositiva que represen-
ta os anseios do setor do comércio de bens, serviços e turismo de 
Pernambuco, discriminando pleitos para as esferas de governos 
Federal, Estadual e Municipal. Dessa forma, a Federação do Co-
mércio de Bens, Serviços e Turismo do Estado de Pernambuco 
(Fecomércio-PE) espera contribuir para o debate de iniciativas 
dos agentes públicos e privados, visando promover a competiti-
vidade do setor.

Josias Albuquerque
Presidente da Fecomércio-PE
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1.  O contexto econômico nacional
A economia brasileira vem apresentando comportamento osci-
lante nos anos recentes, como atesta a comparação sistemática 
da variação do PIB entre o trimestre de determinado ano e o cor-
respondente trimestre do ano anterior.  (Gráfico 1). 

Observa-se contínuo declínio do crescimento do Produto Interno 
Bruto (PIB), o que se traduz na passagem de uma taxa de 9,3% no 
1º trimestre de 2010 para apenas 0,6% no 2º trimestre de 2012, 
quando é interrompida tal tendência e se inicia curva ascendente 
no trimestre seguinte, com pequena recuperação, até o segundo 
trimestre de 2013.

Desde então, firma-se trajetória descendente, que origina quadro 
de “recessão técnica” (dois últimos trimestres com taxas negati-
vas, relativamente a cada trimestre imediatamente anterior), e 
consolida-se a expectativa de que a economia brasileira apresente 
um crescimento praticamente nulo em 2014.

Essa trajetória declinante tem sido influenciada pela retração da produção industrial. Com efeito, 
nos nove primeiros meses do ano a indústria do país declinou 1,4% em relação ao mesmo período de 
2013. O investimento, por conta de expectativas negativas no meio empresarial, apresentou queda de 
8,5% no cotejo entre o 3º trimestre de 2014 e o 3º trimestre de 2013. 

Acrescente-se a esse panorama certa apreensão no que se refere à persistência da inflação em pa-
tamar muito próximo ao teto da meta estabelecida pelo Banco Central (6,5% ao ano).
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Gráfico 1 - Variação trimestral do PIB a preços de mercado (em %), 1° Trim. 2010 a 3° Trim. 2014 
(base: igual período do ano anterior)

Fonte: Contas Nacionais Trimestrais-IBGE. Elaboração CeplanMulti.
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Ademais, o comportamento das contas públicas também afeta as expectativas, diante de dete-
rioração do balanço entre despesas e receitas e iminente não cumprimento das metas de superávit 
primário estabelecidas para 2014. De janeiro a outubro de 2014, o setor público acumulou um déficit 
de quase 12 bilhões de reais, quando em 2013, no mesmo período, apresentava um superávit de 51,2 
bilhões de reais.

As expectativas negativas, com respeito à economia brasileira, também atingem os consumido-
res, contribuindo para o arrefecimento de aquisições de bens e serviços por parte das famílias. A 
esse respeito, registre-se que a variação do consumo no 3º trimestre deste ano ante o 3º trimestre de 
2014, foi de apenas 0,1% – ou seja, o consumo das famílias praticamente se manteve no mesmo pata-
mar observado no ano passado. Trata-se do pior resultado para o consumo das famílias desde 2003.

Em resumo, ao longo deste ano observa-se um processo de desaceleração da economia brasileira, 
criando uma expectativa de que o ano termine com uma produção de bens e serviços aproximada-
mente igual à produção do ano passado.  

2. O desempenho do comércio varejista em 2014 - 
Pernambuco no contexto nacional/regional

O agravamento do quadro de desaceleração econômica natural-
mente teve reflexos negativos sobre o desempenho do comércio 
varejista. Nesse sentido, ressalte-se, como ilustrado no Gráfico 2, 
uma clara e contínua redução do volume de vendas do Varejo Am-
pliado (que além das atividades do comércio varejista, inclui os 
segmentos de Materiais de Construção e de Veículos e Autopeças) 
ao longo do ano de 2014.

Quando se confronta o desempenho do varejo ampliado no Brasil 
com o dos três principais estados nordestinos, torna-se evidente 
que o varejo nacional sofre uma maior retração do volume 
de vendas, registrando-se variações negativas nos dois últimos 
trimestres (taxas de -1,8% e -4,3%, respectivamente). Em Per-
nambuco e na Bahia, o desempenho passa a ser negativo no 3º 
trimestre. E apenas o estado do Ceará manteve, no 3º trimestre 
de 2014, uma variação positiva de 1,6% do volume de vendas, em 
comparação com o 3º trimestre de 2013. A queda das vendas no 
segmento de veículos impactou o conjunto, em virtude do peso 
significativo que tal segmento detém, e terminou influenciando 
negativamente o desempenho geral do varejo ampliado.

Esse fraco desempenho, nos planos nacional e regional, é – em 
termos gerais – amenizado quando não se consideram as vendas 
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Gráfico 2 - Brasil, Pernambuco, Bahia e Ceará: variação trimestral do volume de vendas do COMÉRCIO VAREJIS-
TA AMPLIADO (em %) - 1° Trim. 2014, 2° Trim. 2014 e 3° Trim. 2014 (base: igual período do ano anterior)

Gráfico 3 - Brasil, Pernambuco, Bahia e Ceará: variação trimestral do volume de vendas do COMÉRCIO VAREJIS-
TA (em %) - 1° Trim. 2014, 2° Trim. 2014 e 3° Trim. 2014 (Base: igual período do ano anterior)

Fonte: Pesquisa Mensal de Comércio-IBGE. Elaboração CeplanMulti.

Fonte: Pesquisa Mensal de Comércio-IBGE. Elaboração CeplanMulti.

dos segmentos materiais de construção e de veículos e autopeças. O comportamento do comércio 
varejista – sem a incorporação dos segmentos de materiais de construção e de veículos e autopeças 
– pode ser avaliado com base no Gráfico 3. Verifica-se que o quadro é menos desfavorável do que o 
observado para o comércio varejista ampliado (Gráfico 2). 

De fato, o decréscimo do volume de vendas do varejo brasileiro no 3º trimestre deste ano é de 0,4% 
vis-à-vis 4,3% do varejo ampliado; em Pernambuco, o declínio é de 1,0% versus 2,7%; na Bahia, ob-
serva-se um crescimento de 2,6% contra um decréscimo de 0,5%; e o estado do Ceará apresenta uma 
variação positiva do varejo de 2,4% contra 1,6% do varejo ampliado. Portanto, mesmo registrando 
resultados não tão expressivos, o desempenho do comércio varejista é melhor do que o verificado no 
varejo ampliado. 

De uma forma geral, a evolução das vendas no varejo reflete, entre outros fatores, queda do poder 
de compra dos consumidores por conta da persistência de pressões inflacionárias altistas. Ademais, 
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mencionem-se: forte endividamento das famílias, níveis elevados de inadimplência, expectativas ne-
gativas a respeito do desempenho da economia, o que também alimenta receios de efeitos negativos 
sobre o nível de emprego, algo que já ocorre em algumas atividades econômicas.

Por outro lado, níveis elevados de inadimplência contribuem para tornar as instituições financeiras 
ainda mais seletivas, o que – via percepção de aumento do risco em operações de crédito – contribui 
para elevação das taxas de juros; são fatos que têm efeito restritivo sobre o volume de crédito dire-
cionado para consumidores do varejo. Considere-se, também, a possibilidade de famílias adotarem 
um comportamento mais conservador, optando por saldar débitos e, portanto, reduzindo parcela da 
renda que poderia ser destinada ao consumo.

Os impactos da desaceleração da economia brasileira, como mencionado, também podem ser verifi-
cados pela ótica do emprego: ainda se registram saldos positivos de geração de empregos formais, 
mas em volume bem inferior ao dos anos anteriores. Por seu turno, a taxa de desemprego permanece 
baixa. No setor industrial, no entanto, com destaque para o setor automobilístico, a retração das 
vendas levou a demissões de trabalhadores em virtude de interrupção, por tempo indeterminado, das 
atividades. Ademais, algumas indústrias de veículos, entre as quais Volkswagen do Brasil e Mercedes-
-Benz, já trabalham com a perspectiva de Programa de Demissão Voluntária (PDV), com o objetivo de 
reduzir excedente de funcionários.

3. O desempenho do comércio varejista em 2014 – Pernambuco
Em Pernambuco, a trajetória de enfraquecimento das vendas do varejo, ao longo dos três pri-
meiros trimestres de 2014 (comparativamente aos respectivos trimestres de 2013), observada tanto 
no comércio varejista quanto no comércio varejista ampliado, atinge quase todos os segmentos do 
comércio – com exceção de Combustíveis e Lubrificantes; Veículos, Motocicletas, Partes e Peças; e o 
segmento de Tecidos, Vestuários e Calçados. Tais segmentos apresentam, no 3º trimestre de 2014, 
desempenho das vendas que, em comparação com o observado no 2º trimestre deste mesmo ano 
constitui melhora, ou pelo menos sinaliza o não aprofundamento do quadro de desaceleração: respec-
tivamente 0,4% contra -0,3%; -6,1% versus -6,6%; e 2,6% vis-à-vis 2,3%. 

Saliente-se que, além de veículos e autopeças, mais cinco atividades varejistas registraram variação 
negativa no terceiro trimestre do ano. Portanto, seis dos onze segmentos pesquisados revelam de-
créscimo do volume de vendas no terceiro trimestre de 2014, relativamente ao mesmo trimestre de 
2013: Hipermercados e Supermercados (-6,1%); Eletrodomésticos (-2,7); Livraria e Papelaria (-5,7%); 

Informática, Comunicação e Material de Escritó-
rio (-1,8%); Material de Construção (-3,4%); e 
Veículos, Motocicletas, Partes e Peças (-6,1%). 
Em termos de resultado global, o desempenho do 
varejo nos três trimestres indica desaceleração do 
crescimento. 
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No que se refere ao comportamento do varejo ampliado, a desa-
celeração do crescimento das vendas é bastante influenciada pelo 
fraco desempenho do segmento de “veículos, motocicletas, partes 
e autopeças”– respectivamente 1,7%, -6,6% e -6,1% no 1º, 2º e 
3º trimestres de 2014, relativamente aos mesmos trimestres do 
ano anterior. Ressalve-se, entretanto, que – conforme relato de 
alguns empresários do segmento de veículos – em Pernambuco, 
atividades desse segmento teriam tido um bom desempenho. É o 
caso, por exemplo, da venda de motocicletas e de artigos vendidos 
em equipadoras. 

Importa ser mencionado que, no caso de estabelecimentos de ma-
teriais de construção, a desaceleração das vendas, observada no 
segundo trimestre, teve continuidade no terceiro trimestre com 
uma evolução negativa de 3,4%. Ou seja, após apresentar cresci-
mento de 20% no 1º trimestre de 2014 (em relação ao mesmo pe-
ríodo do ano passado), as vendas variaram tão somente 3,4% no 
2º trimestre e sofrem variação negativa (-3,4%) no 3º trimestre. 
Comportamento diferente do segmento de veículos, cuja variação 
das vendas é fortemente negativa desde o 2º trimestre de 2014. 
De toda forma, a melhor performance do segmento de constru-
ção, sobretudo no primeiro semestre, é atribuída a alguns fato-

res: redução de imposto (IPI) para determinados produtos do segmento; aumento de crédito para 
aquisição de moradias; possibilidade de acréscimo do montante de recursos do FGTS utilizados para 
amortização de parte do financiamento habitacional; e aumento real da massa salarial (mesmo em 
ritmo decrescente), o que – em geral – influencia positivamente o comércio.

Por outro lado, ao comparar-se o volume de vendas acumulado nos nove primeiros meses de 2014 
com o correspondente a igual período de 2013, o comércio varejista pernambucano mantém um 
desempenho levemente positivo: excetuando-se veículos, hipermercados e supermercados, livraria e 
papelaria, e o segmento de informática, comunicação e material de escritório, os demais segmentos 
revelam um desempenho melhor, comparativamente ao ano de 2013 , apesar do quadro geral de de-
saceleração econômica no plano nacional. 

Em síntese, a despeito dos resultados do último trimestre, tanto o varejo quanto o varejo amplia-
do de Pernambuco ainda mantêm, em 2014, um desempenho positivo, embora pouco expres-
sivo quando comparado com anos anteriores: 3,4% para o comércio varejista e 1,5% para o varejo am-
pliado, resultados que refletem a redução do poder de compra das famílias, provocada por inflação, 
desaceleração do crescimento real da massa de salários, redução da oferta de crédito para o consumo, 
e por expectativas desfavoráveis com respeito à economia, tanto por parte dos empresários quanto 
dos consumidores, inclusive sobre a possibilidade de um declínio na geração de postos de trabalho.

Nesse contexto, são aguardadas – para 2015 – medidas de combate à inflação e ações que visem 
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4. Fatores explicativos da dinâmica econômica de Pernambuco
A economia de Pernambuco vivencia um ciclo virtuoso desde meados da década passada, tendo se 
beneficiado de políticas que fizeram crescer a renda das famílias, ao mesmo tempo em que ampliaram a 
oferta de crédito, o que dinamizou o consumo e favoreceu significativamente o comércio varejista. 

Em paralelo, o estado atraiu um bloco de investimentos produtivos e em infraestrutura econômica e 
social, avaliado em cerca de R$ 105 bilhões, quase o valor estimado para o PIB em 2013 (R$ 116 bilhões), 
o que ampliou oportunidades de emprego, fez cair significativamente o desemprego e alargou a base dos 
clientes do comércio. 

Tais elementos atuaram para diminuir, em Pernambuco, o impacto do movimento de desaceleração que 
a economia brasileira vem experimentando nos últimos anos e que se confirma em 2014.  

Mas, a conjuntura econômica brasileira adversa, marcada pela inflação no limiar máximo da meta, 
pela redução no ritmo de crescimento da renda real, pela desvalorização cambial e pelo já elevado en-
dividamento do consumidor, acabou afetando o comércio varejista do país e o varejo de Pernambuco 
terminou sendo negativamente impactado.  

equilibrar as contas públicas. Portanto, a expectativa é de um próximo ano com a economia brasileira 
convivendo com um processo de reajuste, sem chances de recuperação econômica significativa (o Go-
verno Federal trabalha com um crescimento de 0,8% na proposta orçamentária enviada ao Congresso 
Nacional). Logo, confirmado esse cenário é provável que o volume de vendas do comércio varejista, 
no país e em Pernambuco, siga em ritmo lento, semelhante ao que vem sendo observado em 2014.
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Gráfico 4 - Pernambuco: variação acumulada no ano do volume de vendas do comércio varejista e do comércio 
varejista ampliado (em %) Jan/14-Set/2014  (Base: igual período do ano anterior)

Fonte: Pesquisa Mensal de Comércio-IBGE. Elaboração CeplanMulti.
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Tanto que, segundo os dados da Pesquisa Mensal do Comércio (IBGE), analisados pelos boletins conjun-
turais da Fecomércio-PE, o desempenho das vendas acumuladas durante o ano (até setembro), tanto no 
varejo como no varejo ampliado – que inclui as vendas de veículos e de materiais de construção – apon-
tam para uma desaceleração do consumo ao longo de 2014. Como pode ser observado no Gráfico 4, as 
vendas acumuladas mensalmente crescem a taxas cada vez menores quando comparadas as do mesmo 
período do ano anterior. 

Em Pernambuco, além dos fatores mencionados – com destaque para a redução no ritmo de cres-
cimento da renda das famílias – ocorreram, mais recentemente, perdas no ritmo de vendas no 
varejo em virtude da intensificação da desmobilização de mão de obra que atuava na constru-
ção de alguns grandes empreendimentos produtivos, como é o caso da Refinaria Abreu e Lima (fato 
que tem ocorrido desde 2013, mas que tendeu a se acelerar em meses recentes).  O varejo termina 
por sentir a ausência desses antigos clientes.

5. Entraves a um melhor desempenho do comércio
Conhecidos os fatores explicativos da dinâmica das economias nacional e estadual em 2014, com 
foco no varejo, é apontado a seguir um conjunto de entraves e obstáculos, tanto em perspectiva mais 
geral quanto no que diz respeito a especificidades setoriais, que, na visão empresarial, são inibidores 
de um melhor desempenho do varejo pernambucano.

5.1 Enfoque geral

Nos termos da visão empresarial sobre o ambiente econômico nacional, consideram-se relevantes, 
para o Varejo, as seguintes dificuldades e entraves que afetam de modo significativo o melhor de-
sempenho dos negócios.

Quanto aos aspectos macroeconômicos do país: o baixo crescimento da economia brasileira, 
conjugado a um contexto de instabilidade e as incertezas no comportamento da inflação em 
alta, das taxas de juros elevadas e da oscilação cambial. 

No que diz respeito ao mercado consumidor, uma primeira constatação foi da tendência recente 
de diminuição do ritmo de transformações, verificado na última década, especialmente no que 
se refere à intensidade e perfil do consumo das famílias. Parte dos problemas enfrentados provém 
de impactos da maior restrição ao crédito, do aumento do grau de endividamento e do nível 
de inadimplência dos consumidores.

Outros entraves apontados dão conta de problemas inerentes à dinâmica socioeconômica do estado 
de Pernambuco, vivenciados ao longo do ano de 2014. Um primeiro ponto indicado foi o importan-
te efeito negativo que vem sendo registrado no mercado de trabalho, a partir da desmobilização 
do canteiro de obras de infraestrutura e de implantação de novas plantas industriais em 
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alguns pontos do estado: no Complexo Portuário e Industrial de 
Suape, com a finalização da instalação da refinaria General Abreu 
e Lima; em Salgueiro, por conta da desativação momentânea da 
fábrica de dormentes da Ferrovia Transnordestina; e em Goiana, 
devido à dispensa da maioria dos trabalhadores a partir de me-
ados do segundo semestre de 2014, com a finalização das obras 
civis e das instalações dos equipamentos da fábrica da Fiat e seus 
sistemistas. Essas desmobilizações vêm gerando significativo 
contingente de demissões na construção civil e redução da massa 
salarial. 

Outro aspecto refere-se a estrangulamentos relacionados à infra-
estrutura urbana, especialmente constrangimentos causados 
pela questão de mobilidade e acessibilidade, o que tem dimi-
nuído o interesse de consumidores por realizar compras nas áreas 
centrais das cidades, onde se localiza o comércio tradicional. 

Uma terceira dificuldade enfrentada neste ano foi o número de 
dias parados sem vendas por conta de feriados longos, greves 
e manifestações e a realização da Copa do Mundo de Futebol. Adicionalmente, também foram regis-
trados indícios de crescimento da economia informal.

Como reflexo – em grande medida dos aspectos adversos antes identificados –foi lembrado que nos 
últimos meses vem ocorrendo queda do índice de confiança do empresariado do comércio.

5.2 Enfoque setorial

Em relação às dificuldades enfrentadas durante o ano de 2014 nos respectivos segmentos de ativi-
dade comercial ou de prestação de serviços – além daquelas, já mencionadas, que afetam o varejo em 
geral – são destacadas as mais relevantes, a saber: 

•	 Veículos, Motocicletas, Partes e Peças: persistência de baixo grau de investimento em inova-
ção e de modernização nos modelos de gestão e nos processos gerenciais dos estabelecimentos 
envolvidos nestas atividades, sobretudo aqueles de menor porte; dificuldades de acesso a crédi-
to, especialmente no ramo de venda de motocicletas de baixa cilindrada; impactos da elevação 
da Margem de Valor Agregado – (MVA) sobre o capital de giro das empresas, em especial sobre 
pequenos estabelecimentos.

•	 Livros, Revistas e Papelaria: elevados custos de instalação e de locação das lojas deste seg-
mento instalados em Shopping Centers; efeitos negativos da entrada do regime de substituição 
tributária, em particular para micro e pequenas empresas.
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•	 Hipermercados e Supermercados: queda das vendas causada pela retração geral no consumo; 
efeitos de adversas ocorrências climáticas, destacadamente a estiagem prolongada vivenciada 
este ano, influenciando as vendas do segmento de hortifrútis em função do encarecimento do 
preço dos produtos; e efeitos gerais decorrentes de dias de interrupção de atividades, por conta 
de autuações da vigilância sanitária em algumas lojas, bem como de eventos que distorcem o 
funcionamento normal do Comércio.

•	 Lubrificantes e Combustíveis: problemas de atraso no pagamento a fornecedores por empre-
sas de Suape ocorridos em meses recentes;

•	 Eletrodomésticos: encarecimento geral do crédito e, em particular, redução de estímulos cre-
ditícios, em especial para a linha branca.

•	 Material de Construção: em sintonia com o momento vivenciado pela economia pernambu-
cana, efeitos de recuo nas vendas devido, de um lado, à significativa redução do ritmo constru-
tivo das grandes obras do estado; e, de outro lado, a retração do mercado imobiliário, sobretudo 
na Região Metropolitana do Recife.

•	 Farmácias e Perfumarias: defasagem de preços de diversos remédios, ocorrendo em vários 
casos ausência de reajustes; e efeitos da elevação dos custos do trabalho – com a possibilidade de 
exigência legal de profissional qualificado durante o horário de funcionamento das farmácias e 
drogarias – e dos custos de energia nas despesas correntes desses empreendimentos.

6. Iniciativas e pleitos prioritários do Comércio Varejista
As iniciativas e ações no âmbito empresarial apresentadas a seguir constituem indicações feitas por 
empresários do setor do comércio e de prestação de serviços e lideranças sindicais patronais, o que 
encerra o objetivo de contribuir para melhorar o desempenho empresarial e o mercado em que atuam.

6.1 Iniciativas dos empresários e suas entidades

As iniciativas propostas têm por objetivo minimizar os efeitos de adversidades e/ou potencializar 
oportunidades surgidas no ambiente de negócios. Ao mesmo tempo, visam tornar mais eficientes as 
ações empresariais frente a um mercado consumidor cada vez mais exigente e com padrão de competi-
tividade crescente e em constante e rápida alteração. As iniciativas a seguir mencionadas são tanto do 
âmbito de empresários típicos do comércio e serviços quanto de entidades que os representam.

Uma primeira iniciativa refere-se à necessidade de se ampliar e melhorar o foco da oferta de cur-
sos de capacitação – mobilizando especialmente o SENAC – para atender outras especifidades do 
comércio varejista e de empresas de prestação de serviços.
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Na linha de qualificação é importante estimular a participação de gestores (proprietários e 
gerentes) em cursos de Gestão de Negócios, para melhorar a qualidade da gestão das empresas, 
permitindo atualização de conhecimentos estratégicos tanto para os empresários, quanto para o 
corpo gerencial (diretores e gerentes), tornando mais eficientes os processos decisórios e a execução 
de ações de rotina.

Ainda no que se refere ao fortalecimento dos recursos humanos propõe-se a montagem de um 
banco de currículos para o varejo, de modo que as empresas possam aproveitar, de forma mais 
rápida e com certo grau de confiança na qualidade e no perfil da mão de obra, pessoas capacitadas 
para determinadas funções, principalmente em momentos em que determinadas necessidades pre-
cisam ser supridas, como ocorre na sazonalidade de final de ano, em que a procura por trabalhadores 
temporários é elevada.

Visando melhorar a produtividade e a competitividade dos estabelecimentos comerciais e prestado-
res de serviços recomenda-se ampliar estímulos a iniciativas de inovação e de incorporação 
de sistemas de tecnologia da informação nas empresas, além de implementar uma siste-
mática de suporte à elaboração de projetos que facilitem o acesso a recursos públicos na 
área de CT&I para as empresas.

Outra iniciativa é a de estimular a promoção de ações de difusão de mecanismos e de proces-
sos que visem otimizar o sistema de custos dos estabelecimentos de comércio e prestadores de 
serviços, especialmente no que concerne a pequenos e microempresários, e que ao mesmo tempo 
possibilitem acompanhamento e avaliação periódica do desempenho da gestão nas áreas financeira 
e contábil.

Outro fator relevante é a necessidade de definir um conjunto de ações 
de promoção do fortalecimento do associativismo empresarial. 
Tal iniciativa se volta tanto para a busca compartilhada de superação/
minimização de obstáculos, a exemplo de enfrentamento de excessiva 
burocracia, iniciativas em relação a questões tributárias, acesso a cré-
dito/financiamento, ações de ordenamento urbano etc.; ademais, po-
tencializar ações que favoreçam estratégias de interesse comum, com 
vistas a um melhor desempenho da empresa, como compras coletivas, 
ações conjuntas de publicidade/marketing, entre outros.

Com o objetivo de potencializar maior interação entre o comércio e os 
serviços de turismo, completa-se o conjunto das iniciativas com pro-
posta de estímulo a campanhas de descontos de hotéis e trasla-
dos para turistas que visitem os centros de compras do estado.
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6.2 Pleitos prioritários

Os pleitos prioritários constituem uma agenda indicativa de proposições, passíveis de negociação, 
elaborada pelos empresários do setor do comércio e de prestação de serviços para serem debatidas 
no âmbito de instituições governamentais nas esferas Federal, Estadual e Municipal.

• 6.2.1 Reivindicações específicas para o Governo Federal 

Um conjunto de recomendações está alinhado com o panorama recente da economia brasilei-
ra. Destacam-se ações referentes a quatro aspectos macroeconômicos: a primeira diz respeito 
à sugestão de que o Governo Federal deve priorizar a sustentação dos níveis de emprego; 
a segunda se refere à necessidade de atuar no sentido de avançar na questão fiscal, consi-
derando-se a implementação de uma reforma tributária; a terceira relaciona-se à ma-
nutenção do padrão de consumo verificado em anos recentes no País, buscando ampliar 
o crédito ao consumidor, inclusive por meio de estímulos a uma maior atuação de 
bancos privados; e a última, também relacionada com a anterior, atuar com medidas que 
visem redução da taxa de juros para o consumidor.

No mercado de trabalho, uma ação considerada de grande relevância para os empresários, em 
consonância com a proposta de garantir um nível sustentável de empregabilidade, está voltada 
para priorizar a qualificação da mão de obra, em especial, ampliando-se investimentos 
em programas dessa natureza para o comércio varejista e empresas de prestação de serviços. 
Ressaltou-se também a necessidade de fortalecer o sistema de regulação de contratos de 
prestação de serviços a terceiros e relações de trabalho decorrentes. Outra sugestão 
consistiu na proposta de o Governo Federal revisitar a política de seguro-desemprego, 
consideradas especificidades da dinâmica do mercado de trabalho local.

Uma sugestão direcionou-se especificamente para a necessidade de fortalecer as institui-
ções voltadas para o comércio exterior, a exemplo do Ministério da Agricultura, da Recei-
ta Federal e da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, visando à melhoria da qualidade dos 
serviços prestados.

Por fim, foi pleiteada uma ação para o avanço nas negociações para a construção do novo 
aeroporto no município de Serra Talhada, no Sertão Pernambucano. Tal reivindicação se 
dá pela localização estratégica desse aeroporto, que deverá atender a uma população de apro-
ximadamente 500 mil pessoas na região do médio Pajeú e em parte do Moxotó e do Sertão 
Central, abrangendo cerca de 26 cidades além de Serra Talhada: Salgueiro, Custódia, Triunfo, 
Belmonte e Floresta. Ademais, tal equipamento deverá intensificar o processo de interioriza-
ção do desenvolvimento estadual, com repercussões que incluem a possibilidade de ampliação 
das atividades comerciais e de prestação de serviços em geral, com destaque para o turismo.
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• 6.2.2 Reivindicações para os Governos Federal e Estadual 

Os pleitos a seguir direcionam-se tanto a entidades do Governo Federal quanto do Governo 
do Estado. 

Entre as sugestões ressalta-se a de ampliar a concessão de crédito (um dos maiores obs-
táculos ao crescimento dos pequenos negócios) para as empresas de micro, pequeno e médio 
portes, considerando-se suas especificidades.

Outro ponto relevante enfatizado, especialmente para os pequenos e microempresários, re-
laciona-se à necessidade de rever a metodologia de estimativa da Margem de Valor 
Agregado (MVA), como forma de aperfeiçoar o regime de substituição tributária 
no estado de Pernambuco.

Levando em consideração dificuldades identificadas pelas empresas nas relações com o Fisco 
Federal e Estadual, propõe-se o desenvolvimento de ações voltadas para melhorar a 
qualidade do atendimento aos contribuintes, objetivando dar mais eficiência e celeri-
dade aos processos.

Um conjunto de pleitos relaciona-se a um fator que é externo às empresas, mas que se reves-
te de fundamental importância para o desenvolvimento das atividades comerciais e de pres-
tação de serviços: ampliar e melhorar a infraestrutura, em especial viária e, no caso 
urbano, com rebatimentos na mobilidade. De forma mais geral, sugere-se um esforço 
considerável de melhoria/recuperação da malha rodoviária, de portos e aeroportos existen-
tes. De forma particular, foi enfatizada a necessidade de obras na Região Metropolitana do 
Recife, com destaque para o Arco Metropolitano e, no interior, para a continuidade da Fer-
rovia Transnordestina e da Transposição do Rio São Francisco; além do prolongamento da 
duplicação da BR-232, no trecho São Caetano-Arcoverde.

• 6.2.3 Reivindicações específicas para o Governo Estadual

No âmbito da competência do Governo Estadual, uma sugestão, no sentido de contribuir 
para o aprofundamento do ciclo expansivo recente da economia pernambucana, é a de esti-
mular o adensamento de cadeias produtivas. Tal ação visa internalizar, no tecido pro-
dutivo estadual, efeitos da presença dos grandes investimentos estruturadores em implan-
tação. Em particular, os empresários do setor de comércio e serviços seriam beneficiados 
diretamente na cadeia de fornecedores e indiretamente via efeito renda.

Duas sugestões relacionam-se a ações que podem ajudar a incrementar o comércio de uma 
maneira geral. A primeira refere-se a consolidar a sistemática de compras governa-
mentais que priorizam produtos comercializados por estabelecimentos situados 
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em Pernambuco, privilegiando especialmente as micro e pequenas empresas. A outra diz 
respeito a ampliar o uso do cartão escolar por parte de alunos da Rede Pública de Ensino 
– Educação Infantil ao Ensino Médio, tanto do ensino regular quanto da Educação de Jovens 
e Adultos (EJA) –, destinado à compra de material escolar diretamente das papelarias do 
estado. 

Em termos mais específicos assinalem-se: promoção de ações de ordenamento e padroni-
zação do comércio das margens da BR-232, sobretudo na comercialização de alimentos; 
e reexame do modelo de tarifação do sistema de transportes intermunicipal na Região Me-
tropolitana do Recife.

• 6.2.4 Reivindicações para os Governos Estadual e Municipais

Como sugestões voltadas para a constituição e formalização dos estabelecimentos, em espe-
cial dos de menor porte, as seguintes ações são prioritárias: a primeira, que corresponde a 
uma reivindicação antiga das empresas, trata de redução do nível de exigências e precon-
dições para abertura de uma firma, tanto em termos da quantidade de documentos ne-
cessários quanto do tempo gasto para efetivação do processo; a segunda consiste de amplia-
ção dos incentivos voltados para um maior nível de formalização do pequeno varejo.

Com relação a pleitos voltados para a melhoria dos serviços públicos destinados a tornar 
mais eficiente a infraestrutura, salienta-se a necessidade de avançar na melhoria das 
condições de mobilidade, sobretudo nas cidades situadas na RMR e nas de médio por-
te do interior, por meio de maior investimento tanto em transporte urbano e interurbano 
quanto na melhoria da infraestrutura urbana e no disciplinamento do trânsito. Ainda na 
linha da mobilidade, foram destacadas ações voltadas para ampliar e melhorar a acessi-
bilidade (a exemplo da padronização de calçadas), em especial para pessoas portado-
ras de deficiências e para implantar e disseminar o uso de ciclovias e bicicletários. 
Complementando as referências a aspectos infraestruturais urbanos, deve-se – levada em 
conta a experiência em curso na capital – estimular a implantação do uso de câmaras de 
segurança em cidades do interior.

• 6.2.5 Reivindicações específicas para os Governos Municipais

As reivindicações associadas diretamente aos governos municipais caracterizam-se por 
pleitos vinculados à superação ou a minimização de constrangimentos do cotidiano, viven-
ciados por empresas no ambiente de negócios. Nesse sentido, um aspecto é a necessidade 
de melhor estruturação dos mercados e feiras livres, promovendo, em alguns casos, 
realocação desses espaços. Tais ações farão com que os pequenos comerciantes (em geral) 
possam vender suas mercadorias oferecendo mais conforto, condições adequadas de higiene 
e maior possibilidade de atendimento.
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Ainda visando melhorar o ordenamento das atividades comerciais nos municípios, são pro-
postas ações voltadas para ampliação dos investimentos na reforma dos centros co-
merciais dos municípios; requalificação de polos comerciais tradicionais, a exemplo 
da implantação de shoppings a céu aberto, em especial na RMR e em maiores cidades do 
interior; e promoção do disciplinamento do comércio informal nos centros urbanos.

Com respeito a questões ligadas a mobilidade urbana são sugeridas duas ações: ampliação 
da oferta de vagas rotativas em estacionamentos; e consideração, nas intervenções 
de ruas, em especial iniciativas que transformam vias públicas em espaços de convivência 
e lazer, de decorrentes efeitos para unidades locais dos segmentos de comércio e 
serviços.
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